




























































































































CÂMARA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO-BA 
ESTADO DA BAHIA 

PROJETO DE LEI N°014, DE 17 DE ABRIL DE 2017. 

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E 

REDAÇÃO FINAL -1 	 -f • 

DO RELATÓRIO 

O Prefeito Municipal propõe com este projeto instituir o Modelo de Gestão da 

Administração Pública Municipal de Paulo Afonso. 

O projeto se encontra para apreciação da Comissão de Constituição e Justiça e 

Redação Final. 

2. DA ANÁLISE DE MÉRITO 

Perlustrando os autos do presente projeto de lei não verificamos nenhuma pecha 
de inconstitucionalidade material ou formal e/ou ilegalidade que possa obstruir a 

sua análise de mérito. 

É de competência da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final a análise 
meritória do presente projeto de lei quanto à sua constitucionalidade e/ou 
legalidade, bem como quanto ao aspecto lógico-gramatical e a melhor técnica 
legislativa a ser elaborada, nos termos do art. 50, parágrafo 	do Regimento 

Interno desta Casa. 

Importa ainda destacar a competência privativa do Município de Paulo Afonso 
em legislar matéria de seu interesse local, como alude o art. 30, 1, da Carta Magna, 

c/c art. ia, VIII e IX (organização, administração e servidores) da Lei Orgânica do 

Município (competência do Município). 
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esidente 

O Município de Paulo Afonso é legítimo para apresentar o referido projeto, com 
fincas no art. 12 da Lei Orgânica do Município, de modo que não vislumbramos 

nenhum vício quanto à sua iniciativa. 

Quanto ao aspecto legal, o PROJETO DE LEI N° 014/2017, encontra-se 
devidamente amparado pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do 
Município de Paulo Afonso, não havendo nenhuma inconstitucionalidade 
substancial ou formal e/ou ilegalidade a ser evidenciada. 

No que se refere à técnica legislativa e a lógica-gramatical, após algumas 
modificações no corpo do projeto referente a artigos, bem como alinhando o 
texto a melhor redação, visando o ajuste à sua execução, a matéria se encontra 
pronta em sua redação final, para ser votada e inserida no ordenamento jurídico 

municipal. 

Impende salientar, a título de alinhar o presente projeto às exigências contidas na 
LDO e na Lei de Responsabilidade Fiscal, que o impacto econômico e financeiro 
existente ficará as expensas da dotação orçamentária municipal. 

Destarte, recomendamos à aprovação do presente projeto de lei, tendo em vista a 
sua contribuição na reorganização administrativa do município de Paulo Afonso, 

no que se refere aos cargos em comissão e/ou confiança. 

3. DO VOTO 

Pelo exposto, o projeto reveste-se de boa forma constitucional e legal, e de boa 
técnica legislativa e, no mérito, também deve ser acolhido. 

ISTO POSTO, por se encontrar pronto em sua redação final, votamos pela 

aprovação do PROJETO DE LEI N° 014/2017. 

Sala das Sessões, 05 de ma' de 2017. 
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DO RELATÓRIO 

O Prefeito Municipal propõe com este projeto instituir o Modelo de Gestão da 
Administração Pública Municipal de Paulo Afonso. 

O projeto se encontra para apreciação da Comissão de Constituição e Justiça e 
Redação Final. 

2. DA ANÁLISE DE MÉRITO 

Perlustrando os autos do presente projeto de lei não verificamos nenhuma pecha 
de inconstitucionalidade material ou formal e/ou ilegalidade que possa obstruir a 
sua análise de mérito. 

É de competência da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final a análise 
meritória do presente projeto de lei quanto à sua constitucionalidade e/ou 
legalidade, bem como quanto ao aspecto lógico-gramatical e a melhor técnica 
legislativa a ser elaborada, nos termos do art. 50, parágrafo 1°, do Regimento 
Interno desta Casa 

Importa ainda destacar a competência privativa do Município de Paulo Afonso 
em legislar matéria de seu interesse local, como alude o art. 30, I, da Carta Magna, 
c/c art. 12, VIII e IX (organização, administração e servidores) da Lei Orgânica do 
Município (competência do Município). 



O Município de Paulo Afonso é legítimo para apresentar o referido projeto, com 
fincas no art. u da Lei Orgânica do Município, de modo que não vislumbramos 
nenhum vício quanto à sua iniciativa. 

Quanto ao aspecto legal, o PROJETO DE LEI N° 014/2017, encontra-se 
devidamente amparado pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do 
Município de Paulo Afonso, não havendo nenhuma inconstitucionalidade 
substancial ou formal e/ou ilegalidade a ser evidenciada. 

No que se refere à técnica legislativa e a lógica-gramatical, após algumas 
modificações no corpo do projeto referente a artigos, bem como alinhando o 
texto a melhor redação, visando o ajuste à sua execução, a matéria se encontra 
pronta em sua redação final, para ser votada e inserida no ordenamento jurídico 
municipal. 

Impende salientar, a título de alinhar o presente projeto às exigências contidas na 
LDO e na Lei de Responsabilidade Fiscal, que o impacto econômico e financeiro 
existente ficará as expensas da dotação orçamentária municipal. 

Destarte, recomendamos à aprovação do presente projeto de lei, tendo em vista a 
sua contribuição na reorganização administrativa do município de Paulo Afonso, 
no que se refere aos cargos em comissão e/ou confiança. 

3. DO VOTO 

Pelo exposto, o projeto reveste-se de boa forma constitucional e legal, e de boa 
técnica legislativa e, no mérito, também deve ser acolhido. 

ISTO POSTO, por se encontrar pronto em sua redação final, votamos pela 
aprovação do PROJETO DE LEI N° 014/2017. 

das 	es, 05 de I  io de 2017. Sala  
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